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#IR6321#  

 VOLTAR 

 
OPERAÇÕES REALIZADAS COM CRIPTOATIVOS - EXCHANGE DE CRIPTOATIVO - CONCEITO - 
OBRIGATORIEDADE - DECLARAÇÃO - PRAZO - PENALIDADES - PERGUNTAS E RESPOSTAS 
 
 1. O que são os chamados Criptoativos e o Exchange de criptoativos? 
 Resp. - Considera-se: 
 I - criptoativo: a representação digital de valor denominada em sua própria unidade de conta, cujo 
preço pode ser expresso em moeda soberana local ou estrangeira, transacionado eletronicamente com a 
utilização de criptografia e de tecnologias de registros distribuídos, que pode ser utilizado como forma de 
investimento, instrumento de transferência de valores ou acesso a serviços, e que não constitui moeda de curso 
legal; e 
 II - exchange de criptoativo: a pessoa jurídica, ainda que não financeira, que oferece serviços referentes 
a operações realizadas com criptoativos, inclusive intermediação, negociação ou custódia, e que pode aceitar 
quaisquer meios de pagamento, inclusive outros criptoativos. 
 Nota: Incluem-se no conceito de intermediação de operações realizadas com criptoativos, a 
disponibilização de ambientes para a realização das operações de compra e venda de criptoativo realizadas 
entre os próprios usuários de seus serviços. 
 Normativo: art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.888/2019 
 
 2. Qual a obrigatoriedade das informações com operações realizadas com criptoativos? 
 Resp. - A obrigatoriedade de prestar informações refere-se a:  
 a) pessoa jurídica domiciliada no Brasil que efetue Exchange dos criptoativos, ou seja, que faça a 
intermediação, negociação ou custódia da moeda, que aceite qualquer meio de pagamento pelos serviços 
prestados, inclusive com outros criptoativos; 
 b) pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no Brasil que realizem operações com Exchanges (empresas) 
no exterior ou não (outras empresas), quando o valor mensal das operações (vide operações abaixo), isolado 
ou conjuntamente, ultrapassar R$ 30.000,00, portanto, será necessário efetuar a conversão em reais para 
determinar o valor para efeitos do limite. 
 Nota: A conversão do criptoativo para Reais de valor expresso em moeda estrangeira deve ser convertido 
deve ser feita pela cotação do dólar dos Estados Unidos da América (cotação do dólar fixado para venda pelo 
Banco Central do Brasil (BCB) para a data da operação (compra) ou saldo extraída do boletim de fechamento 
PTAX) e depois para reais. 
 Normativo: instrução RFB nº 1.888/2019, arts. 4º e 6º. 
 
 3. Quais são as operações com criptoativos estão obrigadas a prestar informações? 
 Resp. - As pessoas físicas ou jurídicas, que realizem quaisquer das operações com criptoativos, conforme 
relação abaixo estão obrigadas a prestar informações:  
 - compra e venda; 
 - permuta; 
 - doação; 
 - transferência de criptoativo para a exchange; 
 - retirada de criptoativo da exchange; 
 - cessão temporária (aluguel); 
 - dação em pagamento; 
 - emissão; e 
 - outras operações que impliquem em transferência de criptoativos. 
 Normativo: Instrução Normativa RFB n° 1.888/2019, art. 6°, § 2°. 
 
 4. Quais dados da operação deverão ser informadas? 
 Resp. - Todas as pessoas físicas ou jurídicas obrigadas a prestar as informações deverão declarar a 
identificação dos titulares das operações e incluir nome, nacionalidade, domicílio fiscal, endereço, número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Número 
de Identificação Fiscal (NIF) no exterior, quando houver, nome empresarial e demais informações cadastrais. 
 1. Pessoa jurídica exchange ou pessoa física/jurídica que realizar operações em empresa não exchange 
 Dados a serem informados para esta operação: 
 a) a data da operação; 
 b) o tipo da operação; 
 c) os titulares da operação; 
 d) os criptoativos usados na operação; 
 e) a quantidade de criptoativos negociados, em unidades, até a décima casa decimal; 
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 f) o valor da operação, em reais, excluídas as taxas de serviço cobradas para a execução da operação, 
quando houver; 

g) o valor das taxas de serviços cobradas para a execução da operação, em reais, quando houver; e 
 2. Pessoa física ou pessoa jurídica que realizar operações no exterior em empresa exchange 
 Dados a serem informados para esta operação: 
 a) a identificação da exchange; 
 b) a data da operação; 
 c) o tipo de operação; 
 d) os criptoativos usados na operação; 
 e) a quantidade de criptoativos negociados, em unidades, até a décima casa decimal; 
 f) o valor da operação, em reais, excluídas as taxas de serviço cobradas para a execução da operação, 
quando houver; 
 g) o valor das taxas de serviços cobradas para a execução da operação, em reais, quando houver. 
 Nota: As informações de inscrição no CPF ou no CNPJ, país do domicílio fiscal, endereço e NIF, passam 
a serem obrigatórias nas seguintes datas: 
 - Para os titulares das operações que sejam residentes ou domiciliados no Brasil, a prestação da 
informação relativa ao número de inscrição no CPF ou no CNPJ, conforme o caso, é obrigatória a partir da data 
da entrega do primeiro conjunto de informações, ou seja, setembro de 2019 referente às operações realizadas 
em agosto de 2019, 
 - Para os titulares das operações que sejam residentes ou domiciliados no exterior, a prestação das 
informações relativas ao país do domicílio fiscal, endereço e NIF no exterior é obrigatória a partir da entrega de 
informações a ser efetuada em janeiro de 2020, referentes às operações realizadas em dezembro de 2019. 
 A informação do endereço da wallet de remessa e de recebimento, se houver, será obrigatória apenas 
na hipótese de recebimento de intimação efetuada no curso de procedimento fiscal. 

Normativo: Instrução Normativa RFB n° 1.888/2019, §§ 1 a 4 art. 7º. 
 
 5. Como o contribuinte deverá apresentar a declaração das operações com criptoativos? 
 Resp. - A obrigação acessória vinculada às operações no mercado de criptoativos será cumprida através 
da utilização do sistema Coleta Nacional, disponibilizado por meio do Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) 
da RFB. 
 Nota: A apresentação deverá ocorrer mediante uso do certificado digital válido. 
 
 6. Qual o prazo para prestar as informações com operações com criptoativos? 
 Resp. - As informações deverão ser transmitidas à RFB mensalmente até as 23h59min59s (vinte e três 
horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia útil do: 
 I - mês-calendário subsequente àquele em que ocorreu o conjunto de operações realizadas com 
criptoativos. 
 II - mês de janeiro do ano-calendário subsequente. 
 Nota: O primeiro conjunto de informações a ser entregue em setembro de 2019 será referente às 
operações realizadas em agosto de 2019. 
 A transmissão das informações não dispensa o declarante da obrigação de guardar os documentos e 
manter os sistemas de onde elas foram extraídas. 
 
 7. Qual a penalidade para o não cumprimento da obrigação? 
 Resp. - Na falta da prestação das informações, fora dos prazos, omissão de informações ou conter 
informações inexatas, incompletas ou incorretas, ficará sujeita às seguintes multas: 
 Extemporânea: 
 a) R$ 500,00 por mês ou fração para empresa em início de atividade, imune ou isenta, Simples 
Nacional, ou optante pelo Lucro Presumido conforme a última Escrituração Contábil Fiscal (ECF); 
 b) R$ 1.500,00 por mês ou fração para empresa tributada pelo Lucro Real ou que na última ECF tenha 
utilizado mais de uma forma de apuração do lucro ou tenha realizado operação de reorganização societária; 
 c) R$ 100,00 por mês ou fração para pessoa física. 
 Redução de 50% nos casos em que a obrigação acessória for cumprida antes de qualquer procedimento 
de ofício. 
 Informações inexatas, incompletas ou incorretas ou com omissão: 
 a) empresa: 3% do valor da operação a que se refere a informação omitida, inexata, incorreta ou 
incompleta, não inferior a R$ 100,00, o percentual de 3% será reduzido em 70% se o declarante for optante 
pelo Simples Nacional; 
 b) pessoa física: 1,5% do valor da operação a que se refere a informação omitida, inexata, incorreta ou 
incompleta. 
 Não incidirá multa relativamente aos erros, inexatidões e omissões, desde que sejam corrigidos ou 

supridas antes de iniciado qualquer procedimento de ofício. 

 Pelo não cumprimento à intimação da RFB para cumprir obrigação acessória ou para prestar 

esclarecimentos nos prazos estipulados pela autoridade fiscal, o valor de R$ 500,00 por mês-calendário. 

 Não serão cobradas multas caso sejam corrigidas ou supridas as informações antes de iniciado qualquer 

procedimento de ofício. 

Fonte: Fonte: (RR/Criptoativos) 
BOIR6321---WIN 
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#IR6320#  

 VOLTAR 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL - 
AGENCIAMENTO DE CARGA - MULTA POR ATRASO - DESPESA DEDUTÍVEL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 281, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 AGENCIAMENTO DE CARGA. MULTA POR ATRASO. DESPESA DEDUTÍVEL. Para fins de determinação 
do lucro real, constitui despesa dedutível a multa, contratualmente prevista, pelo atraso na entrega de carga, 
quando incorrida por pessoa jurídica, que explore atividade de agenciamento de cargas. 
 Tal despesa deve ser deduzida no mesmo período de apuração em que tenham sido registradas as 
receitas pela prestação dos serviços a que essas multas se refiram. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.506, de 1964, art. 47; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 311; Parecer 
Normativo CST nº 32, de 1981; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, caput. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 AGENCIAMENTO DE CARGA. MULTA POR ATRASO. DESPESA DEDUTÍVEL. Para fins de determinação 
da base de cálculo da CSLL, constitui despesa dedutível a multa, contratualmente prevista, pelo atraso na entrega 
de carga, quando incorrida por pessoa jurídica, que explore atividade de agenciamento de cargas. 
 Tal despesa deve ser deduzida no mesmo período de apuração em que tenham sido registradas as 
receitas pela prestação dos serviços a que essas multas se refiram. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.506, de 1964, art. 47; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 311; Parecer 
Normativo CST nº 32, de 1981; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, caput; IN RFB nº 1.700, arts. 61, § 2º, e 
69. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 10.10.2019) 

BOIR6320---WIN/INTER 

 

#IR6317#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - PROGRAMA EMPRESA CIDADÃ - ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 
13.257/2016 - EFICÁCIA 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 282, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 PROGRAMA EMPRESA CIDADÃ. ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 13.257/2016. EFICÁCIA. 
 As disposições normativas atinentes à prorrogação da licença-paternidade, no âmbito do Programa 
Empresa Cidadã, introduzidas por meio do art. 38 da Lei nº 13.257/2016, são aplicáveis desde 1º de janeiro 
de 2017, independentemente de eventual regulamentação pelo Poder Executivo, devendo a referida prorrogação 
da licença-paternidade ser concedida ao empregado que a requeira no prazo de dois dias úteis após o parto e 
que comprove participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.257/2016, arts. 38, 39 e 40. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(DOU, 02.10.2019) 
BOIR6317---WIN/INTER 
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#IR6318#  

 VOLTAR 
 

SIMPLES NACIONAL - CRÉDITOS APURADOS - EXCLUSÃO - COMPENSAÇÃO - RESTITUIÇÃO - 
OFÍCIO 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 283, DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : SIMPLES NACIONAL 
 
 SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. COMPENSAÇÃO. OFÍCIO. 
 A utilização de créditos apurados no "âmbito do Simples Nacional" para extinção de outros débitos 
perante as Fazendas Públicas somente é possível por meio de compensação de ofício pela administração 
tributária em decorrência de deferimento de pedido de restituição, ou quando requerido após sua exclusão do 
referido regime. 
 É facultado à pessoa jurídica excluída do Simples Nacional a realização de pedido de restituição por 
pagamento indevido ou a maior, no âmbito do Simples Nacional, por meio do aplicativo "Pedido Eletrônico de 
Restituição" disponibilizado no Portal do Simples Nacional. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: LC nº 123, de 2006, art. 21 § 10; Resolução CGSN nº 140, de 2018, arts. 128 
e 131; IN RFB nº 1.717, de 2017, arts. 13, 76, inciso XI, e 84 § 7º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

BOIR6318---WIN/INTER 

 

#IR6319#  

 VOLTAR 
 
IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - LUCRO REAL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LIQUIDO - CSLL - ALTERAÇÃO OBRIGATÓRIA - PERÍODO DE APURAÇÃO 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 284, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 APURAÇÃO. PERÍODO. 
 O IRPJ deve ser determinado com base no lucro real, presumido ou arbitrado, em períodos de apuração 
trimestrais, encerrados no último dia de cada trimestre. 
 LUCRO PRESUMIDO. LUCRO REAL. ALTERAÇÃO OBRIGATÓRIA. PERÍODO DE APURAÇÃO. 
 Pessoa jurídica submetida à apuração do IRPJ com base no Lucro Presumido, que incorrer em situação 
de obrigatoriedade de apuração do Lucro Real, advinda no curso de um trimestre, deverá apurar o Lucro Real 
em relação a todo esse trimestre. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 13 e 14, VI; Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º; Decreto 
nº 9.580, de 2018, art. 217; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 31, 119 e 220. 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 APURAÇÃO. PERÍODO. 
 A CSLL deve ser determinada com base no lucro real, presumido ou arbitrado, em períodos de apuração 
trimestrais, encerrados no último dia de cada trimestre. 
 LUCRO PRESUMIDO. LUCRO REAL. ALTERAÇÃO OBRIGATÓRIA. PERÍODO DE APURAÇÃO. 
 Pessoa jurídica submetida à apuração da CSLL com base no Lucro Presumido, que incorrer em situação 
de obrigatoriedade de apuração do Lucro Real, advinda no curso de um trimestre, deverá apurar o Lucro Real 
em relação a todo esse trimestre. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 13 e 14, VI; Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º; Lei nº 
8.981, de 1995, art. 57; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 217; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 
31, 119 e 220. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 02.10.2019) 

BOIR6319---WIN/INTER 


